
 
DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

  (NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato representada por 

(REPRESENTANTE DA EMPRESA), portador do RG nº ….........., inscrito sob CPF 

nº……………………, sob as penas da lei, para todos os fins, na qualidade de proponente da 

DISPENDSA DE LICITAÇÃO N° 5/2024, realizado pela Procuradoria da República no Pará, 

que atende aos critérios de sustentabilidade ambiental, respeitando as normas de proteção do 

meio ambiente, conforme estabelece a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro 

de 2010, especialmente quanto ao art. 6º da referida instrução. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

Cidade, ______ de ____________ de 2024 

 

_______________________ 

 

Empresa Licitante 

(responsável: nome, cargo e assinatura) 

 

 

 

 

 

 

 

  



DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – RESOLUÇÃO CNMP Nº 

37/2009 
 

 

  (NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato representada por 

(REPRESENTANTE DA EMPRESA), portador do RG nº ….........., inscrito sob CPF 

nº……………………, sob as penas da lei, para todos os fins, na qualidade de proponente do 

DISPENDSA DE LICITAÇÃO N° 5/2024, realizado pela Procuradoria da República no Pará, 

ainda, nos termos do art. 3º da Resolução nº 37, de 28.04.2009, atualizada, do Conselho 

Nacional do Ministério Público – CNMP, para fins de contratação de prestação de serviços junto 

à Procuradoria da República na Paraíba, DECLARA que: 

 

(  ) os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores não são cônjuges, 

companheiros(as) ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de membro ocupante de cargo de direção ou no exercício de funções administrativas, 

assim como de servidor ocupante de cargo de direção, chefia e assessoramento do Ministério 

Público Federal. 

 

(   ) os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores são cônjuges, 

companheiros(as) ou parentes, até o terceiro grau, de membro ocupante de cargo de direção ou 

no exercício de funções administrativas, assim como de servidor ocupante de cargo de direção, 

chefia e assessoramento do Ministério Público Federal, abaixo identificado(s): 

 

Nome do membro ou servidor: ____________________________________________ 

 

Cargo: _______________________________________________________________ 

 

Órgão de Lotação:______________________________________________________ 

 

Grau de Parentesco:____________________________________________________ 

 

 

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei. 

 

 

 

LOCAL E DATA DA ASSINATURA 

  



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO ESCRAVO, NÃO 

EXPLORAÇÃO DE TRABALHO INFANTOJUVENIL E NÃO DISCRIMINAÇÃO 

 

(NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato representada por 

(REPRESENTANTE DA EMPRESA), portador do RG nº ............., inscrito sob CPF 

nº........................, sob as penas da lei, para todos os fins, na qualidade de proponente no 

DISPENDSA DE LICITAÇÃO N° 5/2024, realizado pela Procuradoria da República no Pará, 

DECLARA: 

 

(  ) Não ter sido condenada, a licitante ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à 

discriminação, em todas as suas formas, por motivos de raça, gênero e outros, conforme dispõe: 

 

• a Constituição Federal de 1988 em seu inciso IV do art. 3º; inciso I do art. 5º; e  

• os arts. 38 e 39 do Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. 

 

(   ) Não explorar o trabalho infantojuvenil, em atenção ao que dispõe: 

 

•  o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988; 

•  o Título III do Capítulo IV do Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943 (CLT); 

•  os arts. 60 a 69 da Lei nº 8.069, de 19 de julho de 1990 (ECA); 

•  a Lei nº 8.069, de 19 de julho de 1990; 

•  o Decreto nº 6.841, de 12 de junho de 2008, o qual trata da proibição das piores 

formas de trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação. 

 

(   ) Não ter sido condenada, a empresa ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à 

discriminação de  raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a 

previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988, nos arts. 149, 203 e 207 do 

Código Penal (dispositivos que tratam do trabalho análogo ao de escravo e tráfico de pessoas 

para esse fim), Decreto nº 5.017/2004, que promulga o Protocolo de Palermo e as convenções 

OIT 29 e 105. Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  

 

 

 

LOCAL E DATA DA ASSINATURA 

Empresa Licitante (responsável: nome, cargo e assinatura) 

 

  



DECLARAÇÃO POR NÃO ULTRAPASSAR A RECEITA BRUTA MÁXIMA 

ADMITIDA PARA ENQUADRAMENTO COMO EPP, NO EXERCÍCIO, EM 

CONTRATOS FIRMADOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

(NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato representada por 

(REPRESENTANTE DA EMPRESA), portador do RG nº ............., inscrito sob CPF 

nº........................, sob as penas da lei, para todos os fins, na qualidade de proponente no 

DISPENDSA DE LICITAÇÃO N° 5/2024, realizado pela Procuradoria da República no Pará, 

DECLARA  que,  no ano-calendário de realização do presente pregão eletrônico, ainda não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. Por ser a 

expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

LOCAL E DATA DA ASSINATURA 

Empresa Licitante (responsável: nome, cargo e assinatura) 

 


